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Para que o artigo 16.°, n.° 1, da Convenção 
relativa à competência judiciária e à execução 
de decisões em matéria civil e comer
cial se aplique, não basta que a acção 

diga respeito a um direito real sobre 
imóveis ou que a acção se prenda com um 
imóvel. E necessário que a acção se baseie 
num direito real e não, salvo a excepção 
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prevista para os arrendamentos de imóveis, 
num direito subjectivo. 

Daqui resulta que a acção destinada a obter a 
declaração de que uma pessoa é possuidora 

de um bem imóvel na qualidade de trustee e 
uma injunção para que prepare os documen
tos necessários para que o autor se torne 
titular da legal ownership não é uma acção 
em matéria de direitos reais sobre imóveis, na 
acepção do artigo 16.°, n.° 1, da Convenção. 
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